
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 192.534 - SP (2010/0225626-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : EDUARDO JACOMO TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA CRISTINA DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO. 1 BICHO DE PELÚCIA, UMA ALMOFADA 
DE PELÚCIA E DOIS CHAVEIROS. CRIME DE BAGATELA. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. PARECER 
DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA, TODAVIA, PARA, 
APLICANDO O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, DECLARAR ATÍPICA A CONDUTA 
PRATICADA, COM O CONSEQUENTE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria penal, tem 
sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do 
colendo Supremo Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade. 
Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na 
legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado. 

2.   Verificada a excludente de aplicação da pena, por motivo de 
política criminal, é imprescindível que a sua aplicação se dê de forma prudente e 
criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de certos elementos, tais como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência total de periculosidade 
social da ação; (c) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo colendo 
Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.2004). 

3.   Tem-se que o valor dos bens furtados pelo paciente, além de ser 
ínfimo, não afetou de forma expressiva o patrimônio da vítima, razão pela qual incide na 
espécie o princípio da insignificância, reconhecendo-se a inexistência do crime de furto 
pela exclusão da tipicidade material. 

4.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.

5.   Ordem concedida para, aplicando o princípio da insignificância, 
declarar atípica a conduta praticada, com o consequente trancamento da Ação Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de abril de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 192.534 - SP (2010/0225626-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : EDUARDO JACOMO TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA CRISTINA DOS SANTOS 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de MARIA CRISTINA DOS SANTOS, em adversidade ao acórdão proferido pelo 

egrégio TJSP, que deu provimento ao Recurso em Sentido Estrito ministerial, 

determinando o recebimento da denúncia. 

2.   Depreende-se dos autos que a paciente foi denunciada pela 

prática do crime previsto no art. 155, caput do CPB, tendo o Juiz de primeira instância 

rejeitado a exordial acusatória. O Tribunal a quo, por sua vez, deu provimento ao 

recurso ministerial, para determinar o recebimento da referida denúncia, com o 

prosseguimento da Ação Penal.

3.   Sustenta a impetração, em síntese, que deve ser reconhecida a 

atipicidade da conduta em virtude da aplicação do princípio da insignificância.

4.   Indeferida a liminar (fls. 29) e prestadas as informações 

solicitadas (fls. 38/66), o MPF, em parecer da ilustre Subprocuradora-Geral da 

República MARIA CÉLIA MENDONÇA, manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 

70/71).

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 192.534 - SP (2010/0225626-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : EDUARDO JACOMO TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA CRISTINA DOS SANTOS 

VOTO

HABEAS CORPUS. FURTO. 1 BICHO DE PELÚCIA, UMA 

ALMOFADA DE PELÚCIA E DOIS CHAVEIROS. CRIME DE BAGATELA. 

INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES DO 

STJ E DO STF. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

ORDEM CONCEDIDA, TODAVIA, PARA, APLICANDO O PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA, DECLARAR ATÍPICA A CONDUTA PRATICADA, COM 

O CONSEQUENTE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado 

aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em 

matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 

jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal 

Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma 

conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na 

legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força deste 

postulado. 

2.   Verificada a excludente de aplicação da pena, por motivo de 

política criminal, é imprescindível que a sua aplicação se dê de forma 

prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de certos 

elementos, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a 

ausência total de periculosidade social da ação; (c) o ínfimo grau de 

reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 

ocasionada, consoante já assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 

84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.2004). 

3.   Tem-se que o valor dos bens furtados pelo paciente, além 

de ser ínfimo, não afetou de forma expressiva o patrimônio da vítima, razão 

pela qual incide na espécie o princípio da insignificância, reconhecendo-se 

a inexistência do crime de furto pela exclusão da tipicidade material. 

4.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.

5.   Ordem concedida para, aplicando o princípio da 
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insignificância, declarar atípica a conduta praticada, com o consequente 

trancamento da Ação Penal.

1.   Pretende a impetração a aplicação do princípio da insignificância 

a fim de excluir a tipicidade da conduta perpetrada.

2.   De início, cumpre destacar que o princípio da insignificância, que 

está diretamente ligado aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do 

Estado em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial 

tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 

supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 

perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 

considerada atípica por força deste postulado.

3.   Como cediço, por imperativo do princípio da legalidade, somente 

a adequação total da conduta do agente ao tipo penal incriminador faz surgir a tipicidade 

formal ou legal. No entanto, esse conceito não é suficiente para a concretude da 

tipicidade penal, uma vez que essa deve ser analisada também sob a perspectiva de 

seu caráter material, tendo como base a realidade em que a sociedade vive, de sorte a 

impedir que a atuação estatal se dê além do reclamado pelo interesse público.

4.   Assim, considerando-se que a tutela penal deve se aplicar 

somente quando ofendidos bens mais relevantes e necessários à sociedade, posto que 

é a última dentre todas as medidas protetoras a ser aplicada, cabe ao intérprete da lei 

penal delimitar o âmbito de abrangência dos tipos penais abstratamente positivados no 

ordenamento jurídico, de modo a excluir de sua proteção aqueles fatos provocadores de 

ínfima lesão ao bem jurídico por ele tutelado, nos quais têm aplicação o princípio da 

insignificância.

5.   Desta feita, verificada a necessidade e utilidade da medida de 

política criminal, é imprescindível que sua aplicação se dê de forma prudente e 

criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de certos elementos, tais como (a) 
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a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência total de periculosidade 

social da ação; (c) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo colendo 

Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04). 

6.   No caso em apreço, como se infere dos autos, tem-se que o 

valor de cada bem furtado pela paciente, além de irrelevante, não afetou de forma 

expressiva o patrimônio da vítima, razão pela qual incide na espécie o princípio da 

insignificância, reconhecendo-se a inexistência do crime de furto pela exclusão da 

tipicidade material. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 

SUBTRAÇÃO DE UM DISJUNTOR, UMA CHAVE SECCIONADORA E 2KG 

DE FIOS DE COBRE, AVALIADOS EM R$ 34,00 (TRINTA E QUATRO 

REAIS). BENS DE VALOR ÍNFIMO. CONDUTA DE MÍNIMA OFENSIVIDADE 

PARA O DIREITO PENAL. ATIPICIDADE MATERIAL. IRRELEVÂNCIA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. TRANCAMENTO. ORDEM 

CONCEDIDA.

1.   Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 

princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 

conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido 

grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

2.   Hipótese de furto de um disjuntor de trinta ampères, uma 

chave seccionadora VCA500 e cerca de 2Kg de fios de cobre, avaliados em 

R$ 34,00, não havendo notícia de que a vítima tenha logrado prejuízo 

algum, seja com a conduta do acusado, seja com a conseqüência dela, 

mostrando-se desproporcional a imposição de sanção penal no caso, pois o 

resultado jurídico, ou seja, a lesão produzida, mostra-se absolutamente 

irrelevante.

3.   Embora a conduta do paciente - furto qualificado - se 

amolde à tipicidade formal e subjetiva, ausente no caso a tipicidade material, 

que consiste na relevância penal da conduta e do resultado típicos em face 

da significância da lesão produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado.

4.   Ordem concedida para, aplicando-se o princípio da 

insignificância, trancar a Ação Penal n. 602/07, da 1ª Vara Criminal da 
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comarca de Araçatuba/SP (HC 181.941/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 16.11.2010).

7.   Ante o exposto, concede-se a ordem, para, aplicando o princípio 

da insignificância, declarar atípica a conduta praticada, com o consequente trancamento 

da Ação Penal.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0225626-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC     192.534 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  17832009              50090926552           990101343282

EM MESA JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO JACOMO TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA CRISTINA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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